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Iniciada auditoria no Aquário do Pantanal

O TCE/MS já iniciou a au-
ditoria da obra do Aquá-
rio do Pantanal e dis-
ponibilizou em seu site 
na internet (www.tce.
ms.gov.br) informações 

sobre a auditoria e imagens do estágio atu-
al da obra, conforme portaria TC/MS nº 
17/2011, assinada no dia 24 de agosto pelo 
conselheiro-presidente Cícero Antonio de 
Souza. Essa é a primeira auditoria do pro-
grama especial de acompanhamento de 
obras, denominado “Obra em Fiscaliza-
ção” que, entre outras inovações, permi-
tirá à população acompanhar pela internet 
a evolução das obras públicas fi scalizadas 
pela Corte de Contas. Uma placa instalada 
no canteiro de obras identifi ca que o TCE/
MS está fi scalizando o empreendimento.
  De acordo com o relatório do 
TCE/MS, fi sicamente foram executados 
8% da obra e, pelo cronograma fi nanceiro, 
foram desembolsados R$ 4.022.108,56, 
representando 4% do total previsto de R$ 
R$ 84,7 milhões a serem pagos até outu-
bro de 2013, quando a obra deverá estar 
concluída. De acordo com o coordenador 
da auditoria, o analista de Controle Exter-
no do TCE/MS, Domingos Sahib Neto, as 
informações serão periodicamente atuali-
zadas, sempre que forem realizadas inspe-
ções na obra, de forma que a população 
possa acompanhar o andamento do em-
preendimento. Segundo ele, a fi scalização 

será mensal e está sendo feita com base 
em um manual técnico para padronizar 
procedimentos.
 Para ter acesso às fotos e infor-
mações sobre a obra, o interessado deve 
selecionar a opção “Obra em Fiscaliza-
ção”, localizada no menu “Serviços e 
Consultas” do site do TCE/MS, e escolher 
a opção “detalhes”. De acordo com o rela-
tório da Assessoria de Engenharia, Arqui-
tetura e Meio Ambiente, também disponí-
vel na página sob a forma de arquivo em 
PDF para download, no período de 25/04 
a 10/07 foram realizadas três medições, 
totalizando obras realizadas no montante 
de R$ 4 milhões, pagos através das notas 
fi scais 138, 148 e 156. 

 O conselheiro Cícero de Souza 
explica que “o objetivo é acompanhar de 
perto e periodicamente a execução dessas 
obras de forma a prevenir os erros, evitan-
do danos ao erário público”. Segundo ele, 
com essa medida o TCE está cumprindo 
com sua missão constitucional. “Quere-
mos garantir a transparência das ações 
do TCE/MS e permitir que a população 
acompanhe o andamento das obras de 
maior relevância em execução no Mato 
Grosso do Sul”, afi rma. O presidente ex-
plicou que gradualmente outras obras de 
grande porte e relevância do governo do 
Estado, municípios e empresas públicas, 
serão incluídas no projeto “Obra em Fis-
calização”.

Presidente e conselheiros durante assinatura de implantação do projeto



Comissão vai apurar crescimento da dívida 
ativa do Estado que soma R$ 3,5 bilhões
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om o propósito de apurar o 
real crescimento da dívida 
ativa de Mato Grosso do 
Sul, foi publicada no dia 
19 de agosto, no Diário 

Ofi cial Eletrônico do TCE/MS, a Portaria 
TC/MS N° 16/2011, que institui a Comis-
são de Acompanhamento das Contas a Re-
ceber do Estado. Foram designados para 
compor a Comissão os conselheiros José 
Ancelmo dos Santos e Waldir Neves Bar-
bosa e o procurador de contas, João Antô-
nio de Oliveira Martins Jr. (foto).

Segundo o conselheiro presi-
dente Cícero de Souza, o constante e pro-
gressivo crescimento da dívida ativa do 
Estado e o baixo índice de arrecadação 
da dívida ativa foi objeto de apontamen-
tos durante a sessão especial do Pleno do 
TCE/MS, realizada em 15 de junho passa-
do, para votar o parecer prévio referente à 
Prestação de Contas de 2010 do Gover-
no do Estado. De acordo com o parecer, 
elaborado pelo conselheiro José Ricardo 
Pereira Cabral, em 2010, para uma dívida 
ativa de R$ 3,5 bilhões foram arrecadados 
apenas R$ 5,5 milhões, representando um 
índice de arrecadação da dívida ativa de 
apenas 0,15%.

De acordo com o parecer, nos 
últimom s dez anos o saldo da dívida ativa 
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os índices de arrecadação foram: 0,15% 
em 2007; 0,17% em 2008; 0,51% em 
2009 e novamente 0,15% em 2010.

 A preocupação com estes re-
sultados negativos levou o conselheiro 
relator das Contas de 2010 a apresentar, 
como primeira recomendação ao Gover-
no do Estado, “evidenciar na Prestação 
de Contas, as providências adotadas no 
âmbito da fi scalização das receitas e com-
bate à sonegação, as ações de recuperação
de créditos nas instâncias administrativa 
e judicial, bem como as demais medidas 
para incremento das receitas tributárias e 
de contribuições, visando aprimorar a co-
brança da dívida ativa”, no que foi acom-
panhado pela unanimidade dos conselhei-
ros.
 O relatório-voto do conselhei-
ro José Ricardo Pereira Cabral registra 
que, apesar da edição da Lei Estadual nº 
3.720 de 14 de agosto de 2009, conhecida 
também, como Lei da Anistia, as medidas
adotadas, visando a recuperação desses 
créditos, não se mostraram efi cientes.

 O conselheiro Cícero de Souza 
destaca na Portaria que a missão institu-
cional do TCE/MS é a de tornar efi caz a 
fi scalização das verbas públicas, “daí a 
necessidade de acompanhamento do cres-
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Comissão solicita 
informações à PGE 

e AGE 

 A comissão com o propósito de 
apurar o real crescimento da dívida ativa 
do Estado reuniu-se no último dia 21 de
setembro para analisar os trabalhos já ini-
ciados. De acordo com o procurador de 
contas do Ministério Público de Contas
(MPC/MS), João Antônio de Oliveira
Martins Júnior, no dia 08 de setembro, 
a Comissão enviou ofício ao governador 
André Puccinelli comunicando o início 
dos trabalhos; e ao procurador Geral do 
Estado, Rafael Coldibelli e ao Auditor 
Geral do Estado, Rédel Furtado Neres,
solicitando informações e documentos a 
respeito da dívida.

 O procurador Geral tem 60 dias 
e o auditor geral 30 dias para enviar as 
informações solicitadas. Segundo João
Antônio de Oliveira Martins Júnior, o que
mais preocupa os membros da Comissão é 
o valor elevado da dívida, hoje em R$ 3,5 
bilhões. “Inicialmente esse trabalho tem
caráter informativo e colaborativo no sen-
tido de apurar a situação da dívida ativa 
do Estado, e ao fi nal, teremos uma radio-
grafi a completa para análise e providên-
cias a serem tomadas, baseadas nas ori-
entações dos membros da Comissão e do
próprio Tribunal de Contas, MPC/MS e 
Governo”, explica.



04

Tribunal em Pauta19 • setembro 2011

o assinar, no dia
14 de setembro, as
primeiras 40 De-
cisões Singulares
regulares sobre

atos de pessoal dos órgãos jurisdi-
cionados ao TCE/MS, o conselheiro
José Ancelmo dos Santos concluiu
em 100% o processo de encaminha-
mento de informações e documentos
através de meio eletrônico de dados
pelo Sistema Informatizado de Con-
trole de Atos de Pessoal (SICAP),
que teve início em março de 2010.

De acordo com o conselhei-
ro, “este ato representa a concreti-
zação do processo de modernização,
porque passa o Tribunal rumo ao pro-
gresso, que através do Sistema per-
mite maior agilidade nas análises dos
atos praticados pelos gestores, bem
como, permite uma economia signi-
fi cativa dos recursos públicos, já que
eliminamos totalmente a utilização
de papel”, destacou.

José Ancelmo dos Santos
dididisssssse e e aiaiaindndnda a a quququeee “o“o“os s s esesesfofoforçrçrçososos dddososos cccononon--
seseseseselhlhlhlhllheieieieiieiirorororos,s,s,ss,s MMMMMMinininiinisisisiistététététéririririooooo PúPúPúúPúblblbblb icicicico o o ooo dedededee CCCCCConononon-----

  SICAP - O Sistema permi-
te o encaminhamento, por parte dos
órgãos jurisdicionados, de informa-
ções e documentos relativos a atos de
pessoal através do meio eletrônico
de dados. As informações começa-
ram a ser apresentadas inicialmente
pelo cadastro dos planos de cargos e
carreiras, concursos públicos e qua-
dro de pessoal. Hoje os processos de
atos de pessoal já estão tramitando de
forma totalmente eletrônica e, desde
fevereiro deste ano, ocorre o acom-
panhamento de notifi cações eletrôni-
cas, junto aos seus órgãos jurisdicio-
nados. 

 No caso dos processos consi-
derados irregulares, estes se dão através
de Decisão Simples pelos conselheiros,
antes, porém passando por análise da
ICAP, pelo parecer do MPC, por jul-
gamento pelas Câmaras ou Pleno, con-
forme o caso, enviados ao Cartório do
TCE para registro e publicação no Di-
ário Ofi cial Eletrônico do TCE, e fi nal-
mente disponibilizado ao jurisdicionado
no sistema. Todo este prp ocesso, seja re-
guggulalalar ououou iirrrrr egegeguluu ararar, é é rerer alalizizadadoo popor r memeioio  
eleletettrôrôrô ininicococo,,, sesesem m immimprprpresesessãsãsão oo dede pppapappelelel.

tas (MPC), servidores e do presiden-
te da Corte de Contas, conselheiro
Cícero de Souza têm sido no sentido
de investir na capacitação e utiliza-
ção de sistemas para que, em breve,
um grande passo seja dado, que é o
de promover a fi scalização dos nos-
sos 900 órgãos jurisdicionados total-
mente “on-line”, ou seja, em tempo
real”, afi rmou.

 Pesquisa – No mês de agos-
to, o TCE/MS promoveu uma en-
quete indagando qual a opinião do
internauta sobre o SICAP, revelando
que 84% das pessoas que votaram,
aprovam o Sistema Informatizado de
Controle de Atos de Pessoal (SICAP).
O resultado foi considerado bastante
satisfatório pelo diretor da Inspeto-
ria de Atos de Pessoal (ICAP), Se-
bastião Mariano Serrou, para quem
a enquete on-line é um instrumento
valioso para medir a efi ciência do
sistema. “Para nós, é importante sa-
ber a opinião do jurisdicionado, tanto
que estamos estudando a realização
de uma ppesquisa mais aprp ofundada
sososobrbrbre e e e a a a acacacaceieieie tatatataçãçãçãç o o e e fufuncncioioonananaliliidadaadedde dddo oo
SISISISICACACACAC P”P”P”P”P ....
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O 
Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) 2011/2020 
,que está para ser vota-
do pelo Congresso Na-
cional até o fi nal deste 

ano, necessita de emendas urgentes para 
que o País possa realmente cumprir seu 
papel na educação, e que venha a vislum-
brar um futuro melhor para a sociedade. 
A opinião é da conselheira do TCE/MS e 
ex-senadora, Marisa Serrano, durante sua 
conferência no Seminário de Capacitação 
realizado em Campo Grande, no mês de 
setembro, no auditório da MACE, promo-
vido pela Secretaria de Estado de Educa-
ção e Sindicato dos Estabelecimentos de 
Ensino de MS.

 Falando para cerca de 300 ges-
tores, secretários e membros dos conse-
lhos de educação estadual e municipais, a 
conselheira Marisa Serrano, que também 
é educadora, fez um breve balanço do 
Projeto de Lei 8.035/2010 de 20/12/2010, 
ou PNE 2011/2020, que segundo ela, em 
seu artigo 1°, explicita o objeto da lei 
proposta, relacionando-a ao artigo 214 da 
Constituição Federal. “Esse dispositivo 
determina a elaboração de planos dece-
nais para articular e integrar as ações dos 
diversos entes federados em um sistema 
nacional de educação”, explica.

 Ela informa ainda, que há dez 
anos participou da elaboração e aprova-
ção do 1° PNE, e que este deveria ser uti-
lizado como comparativo para a proposta 
atual. “Não sabemos, por exemplo, como 
ou de que forma as metas propostas foram 

determinadas, e em alguns casos precisa-
mos avançar mais”, destaca.

 Segundo a conselheira o PNE 
estrutura-se em 12 artigos de caráter 
normativo; 10 diretrizes; anexo com 20 
metas estruturantes e 170 estratégias de 
implementação. Apesar de afastada do 
Poder Legislativo, Marisa Serrano con-
clamou os gestores (governadores, pre-
feitos e secretários de educação) para que 
unam forças em torno de apresentação 
de propostas de emendas através de suas 
bancadas (deputados e senadores) que ve-
nham corrigir certas distorções e dúvidas 
no Plano apresentado pelo Ministério da 
Educação (MEC). Acrescentou que ela 
mesma está em contato com os colegas 
no Congresso para que as sugestões se-
jam acatadas, e que já existem cerca de 
três mil emendas ao Projeto apresentado 
pelo MEC.

 Conclusões - De acordo com a 
conselheira Marisa Serrano é preciso ga-
rantir a formação de nível superior para 
todos os professores do ensino básico; é 
necessário promover a reforma curricular 
dos cursos de licenciatura e valorizar o es-
tágio docente e estimular a pós-graduação 
para pelo menos 50% dos professores. 

 Valorização do Magistério – A 
conselheira aponta que é errado sugerir a 
aproximação e não a equiparação do ren-
dimento médio do professor ao rendimen-
to médio das demais categorias profi ssio-
nais de escolaridade equivalente. Do jeito 
que está no Plano, “não há estratégias as-

sertivas que demonstrem o compromisso 
de promover aumentos reais do piso da 
categoria”, observa.

 Ensino Médio - Para atingir a 
meta de universalização e expansão das 
matrículas, é preciso oferecer vagas diur-
nas e noturnas. É possível evitar a evasão 
escolar priorizando e investindo em for-
mação do professor, material didático e 
laboratórios.
 
 Educação Especial Inclusiva – É 
fundamental garantir acessibilidade total 
e formação específi ca do docente para 
atender a este público. É importante tam-
bém resguardar a oferta de atendimento 
educacional especializado para os alunos 
impedidos de participar do ensino regu-
lar.

 Educação de Jovens e Adultos - 
Não há meta específi ca para garantir a in-
tegração de 25% do EJA à educação pro-
fi ssional. A falta de ações pode esconder 
baixa cobertura e suboferta.

 Educação Profi ssional – É tími-
da a intenção de dobrar a matrícula da 
educação profi ssional técnica de nível 
médio. O ensino técnico pode ocorrer 
pela rede federal, pelas redes estaduais e 
pelo sistema S, presencial e à distância, 
portanto a meta poderia ser maior.

 Ensino Superior - Para aumentar 
a taxa de matrículas em 50%, é preciso 
garantir mais vagas e maior efi ciência nas 
universidades federais. Promover a dis-
cussão das cotas sociais e raciais. Criação 
de um fundo garantidor para fi nanciamen-
to estudantil em instituições privadas.

 Pós-Graduação – Para atingir ti-
tulação anual de 60 mil mestres e 25 mil 
doutores em entidades públicas ou priva-
das, como está previsto no PNE, deverá 
haver uma maior articulação entre a Ca-
pes e o CNPq.

Marisa Serrano 
defende alterações 
no PNE 2011/2020
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vido por todododossoo nnós há mamaisisiss dddee ummm aaanno.
Estamos agora na fffase fi nal de implaaann-n
taçãçãoo ded  um programaa quee éé arrojojadddooo
e qque e dará uma novaa diinnnâmicaa::: mmais
rapidez na tramitação dooss s procesesssoos”,
afi rmou. Seegegunnddo ele, “o ee TT-TCCEE é a
cococoisa maaaisisis iimpooortante já rreaealilizazada pppelelela a 
CoCortrtee dede CConntat s s nan  área de inforrrmmmámáttica
e modernizaçãoo ddddee e procedimmmeeenntos”.

A apresentaçãçãão oo ddodo programa
e-TCE foi feita pelo ddiretoror geral da
Diretoria de Gestão dee MMModododererernininn zaz ção
(D(D(( GMG ), Parajara Moorararaaeseseses AAAAlvll es Júnúúnioioiior r

 om oo objbjetetttivivivo o de 
ffafafafamimiimimm lililil arara izizararar con-
selheiirooss, ppprororocucc -
radores, auddititororeses, 
geg tststororeses ee servido-
res em geral sobre 

oo Programa e-TCE, foram realizadas 
no dias 21 e 22 de setembro, três reuni-
ões de apresentação sobre as vantagens 
e a forma de funcionamento do novo 
PrPrProgo rama que irá promover a informa-
itititizazaçãçãoo coompmpmpleleletatata dddosos procedimentos 

dodododo TTTTriririribubububunananalll ded  Contatass dede MMMatatatooo GrG osso 
do Sul (TCE/MS).) AAA pprererereviviviv sãsãs o éé quque e oo
e-TCE comece a funcionar iintnterrrernananan -
mente no fi nal do mês de outubro e, a 
papapp rtir de dezembro, poderá ser visua-
lilizazado pellelelososos jjjjurururisisisisdidididiciciciciononononadadadadosososos aaatrtrt avavavésésés ddddeeee
um porrtatatalll quququeee seseseráárárá ccc iriri dadado paapp rara iissssoo.

Na abertura das reuniões de 
apapapaprer sentação, o presidente do o TCTCTCE/E/E/
MSMSMS,,, cococonselheiro Cíceroroo AAAnttononiio de 
SoSoSouuza, agradadadecececeue  o eemmmpennhho da equi-
pee qquue desennvovolveu o proggrama, assssiim 
cocooomomm ooo aaapopopoio reccebebido doss consellhhhei-
rros,s,, pppprorocuradodorereeres ss e audidittores. “EEEsssse é 
oo rerereressultado de um m trtrtrtrabababalalalhohoho ddddeesenvol-

Servidores lotam plenário

“O programa é arrojado e dará uma nova dinâmica na tramitação dos processos”, diz presidente

Servidores demonstram interesse pelo novo sistema e lotam
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ee pepelolo chefe do Departamentoto ddde Ges-
tãtão de TI, Ary Silvio Allveves,s,s, que estão 
coororded nando a immplplananantatatação do novo 
sistemaaa. DDDDe acororordododo com Parajara Jú-
iniorr, o o objetivo principal do e-TCE ééé 

ccocontntntror lar r o trâmite dos processooosss nno 
Tribunnnala  eleletronicamente, visandddoo ob-
ter celeerridadee no andamento proccceessu-
ala  e nnaa mmovimmentação de docummmeentos.

PPaarajaararraa explica quue e ooo prprpro-o-o
grgrama faaz paaarrte do comprommmmiiisso fi r-
mamadodo ppelelo o prrrresesee idente do TCTCCCEE/E MSS dde e
prprprprp omomo ovovovo erer aa cccoomomo plp eta innfofooorrmrmr atatizizaçaççãoão 

dadada CCCCorortett dde e CoCoCoCoCoCoContntnttasasasass.. SeSeSSS gugug ndndnn o o elelllele,e,e,e,e, aaaalélélélém m 
dadada aaquq issiçi ãoo dddde ee prprp ogoggraramamas ss innfoformmati-i-
zados (sofftwt ares), o preesidedd ntnteee CíC ceroo
de Souza adquiriu equipamentoss ddde e
infraestrutura (hardware) necessários
para a implementação do processo de
informatização. No total, foram inves-
tidos cerca de R$ 4 milhões na aquisi-
ção de softwares, 525 computadores,
380 monitores adicionais e equipa-
mentos de infraestrutura para o CPD,
como fi rewalls, switches, servidores,
storages, entre outros.

 Com a implantação do e-TCE,
todos os documentos protocolados
sese ãrãrãooo dididigigigitatatalililizazadodos em formato OCR 
(que perermimitete eedidiçãçãoo e e pep squisa por 
papapalalalavrvra))) e a partir daí terão sua trami-
tação totalmente ellettrônônicicaa, ddddesesdddede aa
análise das inspetorias até a emissão
do voto do conselheiro. Em breve, os
jurisdicionados poderão enviar docu-
mentos e consultar os processos pela
internet. Os programas informatizados
já exiiststenentetes no TCE, cocommo o SSICAP 
e o LRF TrTransparênncia serão inincorpo-
radoos ao e-TCE. Oss processssos que já
dded rram entrada em papapelel continuarão

tramitando de forma não digital, mas 
todos os atos relacionados a eeelelele ssssererrrererãoãoãoãoãoãoão 
visualizados no e-TCE, possibilitandnddo o o 
melhor organização e distribuição dooo  
trabalho.

 De acordo com Ary Sílvio, os s 
principais benefícios do e-TCE pppararra a a
os servidores são transparêncicicia,a,a, dddisisis--
popo ininibibibilililidadadadedede eee aaagigigilililiddadadede na obobtetenççnçnçnçnçãoãoãoãoãoã  
de iinfnforormam ções segegururasas ee ppreciisaass.s. EEEElelelelll  
exexexplplplica que e o siiiststema está estruturado 
para ttrararabalhharr com dois monitores,ss  
utilizannddodod  o cooonceito de “mesa dddeee tra--
balho”.. NNNa ttelaaa principal são appprerereesen--
tadas ttooodas aas áááreas e fases do trâmite 
procceessssual ppermimiitititidadadass s ao usuárrrioioioo,,,, dededee 
acorordooo com as susuasas autorizaçõeõeess,s, aaaaas ss
infoormmr aaça ões sobre os procecessssosos eeee ooooo 
histórrico o das operações de um dededeetetetet r-r
minadodo prrrocesso.

o para conhecer o e-TCE

Conselheiros e procurador geral de contas acompanham apresentação

m o plenário
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 O TCE/MS promoveu no dia 10 
de agosto, no saguão principal da Corte de
Contas, a solenidade em homenagem aos
Pais, com apresentação especial do Coral
do TCE/MS. Na oportunidade, com a pre-
sença de conselheiros, auditores, procura-
dores, diretores e servidores do Tribunal,
foi entregue pela servidora Maria Silvia
Toscano Toledo uma placa ao conselheiro
Paulo Roberto Capiberibe Saldanha, sim-
bolizando os pais e família TCE alusivo ao
Dia dos Pais.
 Na placa constavam os seguin-
tes dizeres: ”Em nome de todos os fi lhos,
manifestamos nesta singela homenagem, o
nosso carinho e gratidão, a você conselhei-
ro Paulo Roberto Capiberibe Saldanha, que
por ser o decano do Tribunal de Contas, re-
presenta todos os pais desta casa. Nossos
agradecimentos a você, que além de trans-

O vice-presidente do TCE/MS, 
conselheiro Iran Coelho das Neves; o con-
selheiro aposentado João Leite Schimidt e 
o chefe de gabinete da conselheira Marisa 
Serrano, advogado Fábio Alves Monteiro, 
receberam no dia 10 de agosto, em sole-
nidade realizada na Câmara Municipal de 
Campo Grande, a Medalha Legislativa do 
Mérito Advocatício, em que a conselheira 
Marisa Serrano fez parte da mesa de auto-
ridades. A apresentação cultural do evento 
fi cou por conta do coral do TCE/MS.

mitir seus conhecimen-
tos e suas experiências, 
soube apoiar todos nós 
em nossas difi culdades”.
O conselheiro presi-

dente Cícero Antônio 
de Souza fez questão de 
ressaltar que a ideia de 
fazer a homenagem aos 
pais foi da conselheira 
Marisa Serrano e desta-
cou: “o conselheiro Pau-

lo Roberto Capiberibe Saldanha está aqui 
há 31 anos, é uma vida, isso não se faz todo 
dia”.
 Após receber a placa, o conse-
lheiro Paulo Saldanha agradeceu a todos 
e disse que o TCE/MS é sua casa. “Fico 
imensamente grato com essa homenagem. 
A minha vida é o TCE/MS e a maior par-
te dela passei aqui. Para aqueles que ainda 
não são pais, se preparem. No momento 
que você tem um fi lho, sua vida se trans-
forma”.
 O procurador chefe do Ministé-
rio Público de Contas, Ronaldo Chadid, 
também fez sua homenagem em nome do 
MPC/MS. “Ser pai é uma emoção só vi-
vida por aqueles que experimentaram esse 
dom divino. Essa homenagem ao conse-
lheiro Paulo Saldanha é mais que justa, ele 
representa essa corte muito bem”.

Homenagem aos pais 
HOMENAGENS Comenda

Guaicurus de 
Economia

Dia da Imigração

Mérito Advocatício

Conselheiro Iran Coelho (centro), cons. aposentado João Leite Schimidt e Fábio Alves Monteiro

homenageado por indicação da Câmara de 
Vereadores; o ex-conselheiro do Tribunal 
de Contas, João Leite Schimidt pelo vere-
ador Loester Nunes de Oliveira e o advo-
gado Fábio Alves Monteiro pelo vereador 
Cristóvão Silveira. Para o conselheiro Iran 
Coelho das Neves, a comenda se reveste de 
especial importância, pois reconhece o tra-
balho na área advocatícia de pessoas que, 
como ele dedicou quase toda sua carreira 
ao serviço público.

 O procurador Geral de Contas 
do Ministério Público de Contas (MPC/
MS), Ronaldo Chadid, foi homenageado 
no último dia 21 de setembro pela Câma-
ra Municipal de Campo Grande, durante 
Sessão Solene em comemoração ao Dia da 
Imigração Síria, Libanesa, Turca, Palestina 
e Armênia. A indicação do nome do pro-
curador geral de Contas coube ao vereador 
Lídio Lopes, por ser descendente Libanês, 
e pelos relevantes serviços prestados em 
prol do desenvolvimento da cidade.

 A conselheira do TCE/MS, Mari-
sa Serrano, foi homenageada com a “Co-
menda Guaicurus de Economia” durante a 
semana de Economia 2011, realizada pelo 
Conselho Regional de Economia de Mato 
Grosso do Sul (Corecon/MS) que promo-
veu, no dia 12 de agosto, a noite das home-
nagens, em parceria com a Câmara Muni-
cipal de Vereadores.
 A Comenda Campo Grande de 
Economia homenageia personalidades da 
Capital que contribuíram para o desenvol-
vimento econômico do Estado. A comen-
da, dentro da Semana de Economia, foi 
instituída pela Lei nº 4.654/08 de autoria 
do vereador Cristovão Silveira.
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anandodo ccconontitinunuididadadee à à mama-
raraatototonana dde ee rereununiõiõesse eem m dede--
fefesasa ddda a apaproorovavaçãção o dadad PPECEC 
45457/7/202005005, quque e pepermrmitite a a

apapososenenentatatadododoririr a a cocompmpululsóós riria a dodo sserervividodor r
púpúblblicico o aoaos s s 757575 aanonos,s, oo cconono seselhlheiieiroro ddo o 
TCTCTT E/E/MSMS ee vvvicicce-e-e-prprpresesididenentete dda AtAtriricocoon n 
papapapararara aa RRegegiãião o CeCeCentntntroro-O-Oesestete, WaWaW ldldirir 
NeNeNeNevevevees,s,, aao o laladodo dde e ououutrtrtrososos rrrepepreresesentntantees s
dadadad AAAAssssssocococociaiaçãção o dodoss MeMembmbmbroror s s dodos s TrTribibu-u
naaisis dddde e e CoCoCoContntn asas ddoo BrBrasasilill (((AtAtAtriricocon)n), , dada 
Assoociciaçaçaçãoãoãoão NNNNacaca ioionanal l dodos s DeDesesembmbmbarargaga-
dores (AAndnddesesess) ) )) e e e dododdo IInsnstititututoto RRRuiuiui BBBarara bobob --
sasa ((IRB), essteteteveveve nnnnovovovovamamaamenentete eem m BrBrBrasassílílíliaiaia  
nonos s didias 12 e e 13133 dddde ee seseses tetetet mbmbmm roro..

DDese ta vez aa rrrreueeueuninininiãoãoãoão oococorrrreueu  
cocom m o o lílídeder r dodo governoo nna a a CâCâCâCâmamamm rararr FFe-e-
dederaral,l, CCânândididodo VVaca carezzza,a cccomomom oooo mmmi-i-
niniststroro ddo o TrTrababalalhoho, , CaC rlos Lupupppipipii,,,, cocococ m m m
a a mimininiststrara ddasas RRelelaçaçõeõess Instituccioionananaisisiss,,,
IdIdI eleli i SaSalvlvatati,i, ccomom oo ppreresisided nte daa CCCCâ-â-â--
mamamam rara, , dedepuputatadodo MMararcoco MMaiaia a e e com os 
lílílílídededederererer s s s papartrtididárárioios s DeDepuputatadodo AAgng aldo 
RiRiRiRibebebebeiriririro o o o (P(P(P(PP)P); ; HeHenrnriqiqueue EEduduarardodo AAlvlves 
(P(PPPMDMDMDMDB)B)B)B);;;; PaPaPPaululo o TeTeixixeieirara ((PTPT);); DDuauar-r-

te Nogueira (PSDSDB)B); ; RuRubebens Bueno
(P(PPS); Lincon Portrtele a a (P(PR)R);; RaRatitinho Jú-
ninioror ((PSC), ACM Netoto ((DEDEM)M), JoJovair 
ArAranantetes s (PTB), Osmar Júnúnioor r (P(PCdCdoBoB),),
SaSarnrneyey FFililhoh  (PV); Fábio Farriaa ((PMPMN)N)
e e PaPaululo o AbAbi-i-AcAckel, líder da Opososiçi ãoão;

OO ccononseselhlheie ro Waldir Neves,s
ququque e tatambmbémém éé uum m dodos coordenadores
dada CComomisissãsão o dede AAcocompmpanhamento de
PrProjojetetososo jjjununtoto aaao o CoCongngreresss o o NaN cional,
coconsnsididererouuou ppososititiviva a a agagenendada em Bra-
sísílilia a e e coconcncluuluiuiuiu qqueue oo ddebebatate e emem ttorno
dodo aassssununtototo, ininiciciaiai dodod eem m fefeveverereiriro o dedestste e
anano,o, aavavançnçouou bbasastaatantnte e enentrtre ee asas llididereranan--
çaçaas s s papap rtrtididáráriaias s ee ososo MMMinininisistrtrosos. . 

OOO llídíderer ddo o gogovevevernrnoo nanan CCâmâmara a,a
CâCândndididido o o VaVaVacacac rerezzzza a afiafirrmom u u quque e “a“a PPECEC
é é boboa,a, ssomomososos fffavavororáváveieis s à elela,a, pporororémém, , 
nãnãn o o paparara eeestste e anana o”o”.. EmEm uumam rreueuniniãoãoão  
quququue e ee ococororrereu u nana ccasassa a a dododo llídíderer ddo o PMMPMDBDB, ,
DeDeDeDep.p.p. HHHHenenririququee AlAlvevees,s,s, ooosss lílídedereres s papartrr i-i-
dádááririririosososs mmmmanana ififesestatararam m apapoioioio o o ememe rrelelaçaçãoão ààà
PEEC CC 454545457,7,7,7, mmmmasasaa aavavaliliararamam qqqueueue ooo mmmomomenen-
to é inonopopoportrtrtununununo o o paparara ssuaua vvototaçaçaçãoãoão..

 O líder do governo na Câ-
mara foi enfático em afi rmar que, no
momento, não há interesse na votação
da PEC 457, tendo em vista que há a
possibilidade de o Governo indicar três
MiMinistros do STF, em substituição aos
quque e irão se aposentar em breve. Vaca-
rerezzzza a exe plp icou que o governo somente
enencaamiminhnha a matérias para votação quan-
do ttemem ggara anantia de aprovação, afi rmou
Waldirr NNeveveses. 

 Diantntee dodos s fafatos ocorridos, as
entidades que e enencacabebeçaçam m este movi-
mento, decidiramm qqueue nnãoão iirãão mais a
BrB asília este ano tratatara ddesestete assunto 
quque e coc nsideram esgotadado,o mmasas qqueue, a
papartrtirir de e março de 2012 vooltltararãoão aa dde-e
fefendnderer oo tteme a na capital federralal. . “V“Va-a-
momos s reredodobrbrarar os nossos esforços paparara
gagararantirir aa vvototaçaçãoão da PEC 457 no aanon
quque e vevem,m,m ppoiois s o o cacamiminho que dá acesso
aooaos s s lílídedereres e e aoao GGovoverernon  está pavimen-
tatadodo ee ssererá á mamaisis ffácácilil pperercocorrê-lo no ano
viv ndndouourororo”,”, aassssegge ururouou WWalaldidir Neves,
dedemomoonsnstrtrananndodod ootitimimismsmo.o.
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Logotipo
distingue
instituição

III Encontro Nacional de 
Corais dos TC’s será em MS

Escoex e CRC/MS preparam calendário 
de curso de extensão

 Considerando que o MPC/MS, 
por defi nição legal, é uma instituição per-
manente e autônoma com atuação junto 
ao TCE/MS, o procurador chefe do MPC/
MS, Ronaldo Chadid determinou a aplica-
ção do logotipo próprio da instituição não 
só nas suas instalações, mas também, em 
todo o seu material gráfi co.

 O logotipo foi criado pelo pu-
blicitário Cezinha Galhardo, junto com a 
equipe da Assessoria de Comunicação do 
TCE/MS, através da resolução MPC n°04 
que instituiu a mesma. Chadid destaca que 
a criação do logotipo era necessária para 
distinguir o MPC/MS dos demais órgãos 
públicos existentes e, além disso, “para 
que identifi que e sirva para uniformizar 
impressos e materiais gráfi cos utilizados”.

O TCE/MS vai sediar o pró-
ximo Encontro Nacional 
de Corais dos Tribunais 
de Contas. A decisão foi 
tomada no início de se-

tembro, durante a solenidade de encerra-
mento do II Encontro Nacional de Corais 
dos TC’s, realizado em Goiânia (GO), sob 
patrocínio do TCE/GO. A informação é da 
coordenadora do Coral do TCE/MS, Soraia 
Fernandes Ferreira que, juntamente com os 
31 integrantes que participaram do evento, 
comemorou bastante a decisão.
 Na avaliação de Soraia, a pre-
sença de Corais de todo o país em Campo 
Grande vai ajudar a divulgar e fortalecer o 
canto coral. Segundo ela, a data da reali-
zação do evento ainda será defi nida, mas a 
princípio deve acontecer no mês de agos-
to ou setembro de 2012. “Vamos procurar 
um espaço adequado que tenha uma boa 
acústica e espaço sufi ciente para reunir um 
grande público”, afi rma.

 De acordo com a coordenadora 
do Coral, nada disso seria possível sem o 
apoio que vem sendo dado ao coral pelo 
presidente do TCE/MS, conselheiro Cí-
cero Antonio de Souza. “Temos recebido 
todo o tipo de incentivo do presidente do 
TCE/MS, inclusive o patrocínio que viabi-
lizou a ida de nosso grupo para Goiânia e a 
autorização para sediar o próximo Encon-
tro aqui na Capital”, afi rmou.
 Sob a regência da maestri-
na Renny Graeff Sudbrack, o Coral do 
TCE/MS apresentou no II Encontro cin-
co músicas, tendo sido muito aplaudido 
pela plateia que lotou o teatro. Depois da 
apresentação, um integrante do Coral leu 
a mensagem enviada pelo conselheiro 
Cícero de Souza, aos participantes do En-
contro, onde ele destaca que “a prática de 
canto coral é uma das mais remotas formas 
de integração social”. Antes da solenidade 
de encerramento, o Coral se apresentou no 
Asilo dos Velhos de Aparecida de Goiânia.

 O coordenador da Escola Supe-
rior de Controle Externo (Escoex) do TCE/
MS, Jorge de Oliveira Martins; o presiden-
te do Conselho Regional de Contabilidade
de Mato Grosso do Sul (CRC/MS), Carlos
Rubens de Oliveira e o professor mestre
Adelino Meneguzzo se reuniram no último
dia 21 de setembro para discutir o calen-
dário e conteúdo programático para a rea-
lização do Curso de Extensão ao Processo
Multiplicador das Inovações, a partir das
Novas Normas de Contabilidade voltadas
para o Setor Público.
 Serão sete ofi cinas de estudo para 

percepção e operacionalização das práticas 
orientadas pelas Novas Normas de Conta-
bilidade voltadas para o Setor Público sob 
a coordenação do contador e conselheiro 
do Conselho Regional de Contabilidade, 
Professor Mestre Adelino Meneguzzo, que 
também é multiplicador do sistema CFC/
CRCs para o Estado. 
 O público-alvo serão os conta-
bilistas dos 78 municípios do Estado e do 
TCE/MS e os encontros serão realizados 
na Escoex. O curso será gratuito para seus 
participantes, no entanto eles terão obri-
gação de serem multiplicadores na sua re-

gião, por um período de sete meses, com 
uma frequência mensal de seis horas, o que 
equivalerá a 42 horas/aula, em forma de tu-
toria, nos futuros meios de capacitação e 
formação.



aos vereadores e aos servidores do Poder 
Legislativo; outros atos que, por força de 
lei, devam ser publicados para atender o 
princípio constitucional da publicidade”.

 Dando continuidade à sua respos-
ta ao relatório-voto aprovado pelos conse-
lheiros e pelo representante do Ministério 
Público de Contas, procurador geral Ro-
naldo Chadid, o conselheiro ainda esclare-
ce que “é vedada, a título de atos ofi ciais 
abrangidos por esta resposta, a publicação 
de matérias que, direta ou subliminarmen-
te, propaguem ou ense jem a divulgação ou 
apologia de ideias ou ideologias morais, 
religiosas, fi losó fi cas, políticas, econô-
micas ou sociais, ou de atos direcionados 
apenas para louvar a atuação individual ou 
coletiva de vereadores ou de outras pesso-
as”.

 José Ricardo Pereira Cabral 
acrescentou ainda em seu relatório voto 
que as contratações “de serviços de pu-
blicidade prestados necessariamente por 
intermédio de agências de propaganda” 
compreendem os serviços de publicidade 
prescritivamente enunciados no texto-re-
gra do art. 2º da Lei nº. 12.232, de 2010, 
devendo ser observadas para tais serviços 
de publicidade as demais prescrições da 
referida Lei. 

 Ao fi nal, o conselheiro esclareceu 
que a aprovação deste voto-resposta pelo 
Tribunal Pleno ensejará a extensão dos 
efeitos da resposta também para o Poder 
Executivo municipal, inclusive quanto às 
suas autarquias e fundações, relativamen-
te aos “atos ofi ciais” que devam ser com-
pulsoriamente publicados, considerando 
a identidade ou similitude de casos ou si-
tuações que ocorrem tanto no âmbito do 
Poder Legislativo, como do Poder Execu-
tivo e, ainda, a revogação do Parecer-C nº. 
00/0012/ 97, de 12 de novembro de 1997, 
por incompatibilidade parcial de conteú-
dos, em decorrência da posterior edição da 
Lei nº. 12.232, de 2010, de efeitos nacio-
nais.
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Direito à aposentadoria de servidor que 
aderiu ao PDV é mantido

 Durante sessão do Pleno do TCE/
MS, realizada no dia 24 de agosto, os con-
selheiros aprovaram o relatório-voto do 
conselheiro Iran Coelho das Neves que ne-
gou recurso de Pedido de Reconsideração, 
à Secretaria de Estado de Administração de 
MS, no Processo n° 19598/2005, e man-
teve o registro da aposentadoria voluntária 
proporcional ao ex-servidor José Roberto 
Barganho, que havia aderido ao PDV – 
Programa Especial de Incentivo ao Desli-
gamento Voluntário, em 1997.  

 Segundo o relatório-voto do con-
selheiro Iran Coelho, “uma vez que a Lei 
Estadual n.º 1.747, de 15 de maio de 1997 
não previu, em nenhum artigo, a necessi-
dade de se renunciar a direitos previdenciá-
rios para a adesão ao Programa Especial de 
Incentivo ao Desligamento Voluntário do 
Poder Executivo do Estado de Mato Gros-
so do Sul, como também, não impossibi-
litou os servidores, que aderiram ao PDV, 
postular a aposentadoria. É importante sa-
lientar que, à época do desligamento, José 
Roberto Barganho contava com direito ad-
quirido à aposentadoria por tempo de con-
tribuição, nos termos da redação originária 
do art. 40, da Carta da República para, no 
juízo rescindendo, manter em todos os ter-
mos o v. Acórdão nº 00/0086/2010”.

 De acordo com a Decisão profe-
rida neste Acórdão, cabe “restabelecer ao 
ex-servidor o direito à percepção e deter-
minar o pagamento das parcelas retroati-
vas dos proventos de sua aposentadoria 
suspensos a partir do mês de setembro de 
2007, pelos valores que lhe são de direito; 
isentar o ex-secretário de Administração, 
Ronaldo de Souza Franco da multa que lhe 
foi imposta; e ainda, determinar, mediante 
ofício, que o resultado deste julgamento 
seja comunicado ao Exmo. Sr. Gover-
nador do Estado, bem como à Secretaria 
de Administração, para as providências 
especifi cadas, e à Procuradoria-Geral de 

Justiça para conhecimento, tendo em vis-
ta a comunicação anterior; e, fi nalmente, 
comunicar o resultado deste julgamento ao 
Sr. José Barganho e demais interessados, 
e ‘ad cautelam’, ao Sr. Superintendente de 
Gestão do MS-PREV.”

Publicações de atos ofi ciais

 Na sessão do Pleno do TCE/MS 
do dia 18 de maio, realizada no dia 10 de 
agosto, os conselheiros aprovaram o re-
latório-voto do conselheiro José Ricardo 
Pereira Cabral, em resposta à consulta for-
mulada pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Bonito, Reginaldo dos Reis Nunes 
Rocha, que requereu ao Tribunal a emissão 
de parecer elucidativo sobre se “ainda é 
líci to, diante dos ditames trazidos pela Lei 
Nº 12.232, de 29 de abril de 2010, a Câma-
ra Municipal de Vereadores contratar a di-
vulgação de seus atos ofi ciais diretamente 
com um jornal, sem ser por intermédio de 
agências de propaganda”.

 Em resposta à consulta, o con-
selheiro respondeu que “é lícito à Câmara 
Municipal contratar, mediante prévia lici-
tação na modalidade legal adequada e ob-
servado o disposto no art. 6º, XIII, da Lei 
(federal) nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e na Lei Orgânica do Município, a pres-
tação de serviços de divulgação de atos 
ofi ciais diretamente com empresa publica-
dora de jornal ou periódico, sem a necessi-
dade de fazê-lo por intermédio de agência 
de propaganda ou publicidade, porquanto 
inapli cáveis à espécie consultada as pres-
crições da Lei (federal) nº 12.232, de 29 de 
abril de 2010”.

 Segundo o conselheiro José Ri-
cardo Pereira Cabral, “para os efeitos desta 
resposta, os denominados “atos ofi ciais” 
compreen dem a publicação de propos-
tas de resoluções e decretos legislativos e 
de projetos de lei, de iniciativa do Poder 
Legislativo, que tramitem para cumprir o 
processo legislativo; leis promulgadas pela 
Mesa Diretora; resoluções e decretos legis-
lativos aprovados; vetos a projetos de lei 
que devam ser conhecidos e sobre eles de-
liberados; regimento interno e suas altera-
ções; pautas de reuniões ou sessões; avisos 
ou convocações em geral, inclusive para 
audiências públicas; balancetes, balanços e 
outras prestações ofi ciais de contas; editais 
de licitação; ajustes, contratos ou convê-
nios celebrados; atos de pessoal relativos 




